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Data da atualização: 14.03.2025 

LEGISLAÇÃO FEDERAL 

LEGISLAÇÃO EMENTA 

Lei nº 14.026, de 15 de julho 

de 2020 

Atualiza o marco legal do saneamento básico e altera a Lei nº 9.984, 

de 17 de julho de 2000, para atribuir à Agência Nacional de Águas e 

Saneamento Básico (ANA) competência para editar normas de 

referência sobre o serviço de saneamento, a Lei nº 10.768, de 19 de 

novembro de 2003, para alterar o nome e as atribuições do cargo de 

Especialista em Recursos Hídricos, a Lei nº 11.107, de 6 de abril de 

2005, para vedar a prestação por contrato de programa dos serviços 

públicos de que trata o art. 175 da Constituição Federal, a Lei nº 

11.445, de 5 de janeiro de 2007, para aprimorar as condições 

estruturais do saneamento básico no País, a Lei nº 12.305, de 2 de 

agosto de 2010, para tratar dos prazos para a disposição final 

ambientalmente adequada dos rejeitos, a Lei nº 13.089, de 12 de 

janeiro de 2015 (Estatuto da Metrópole), para estender seu âmbito 

de aplicação às microrregiões, e a Lei nº 13.529, de 4 de dezembro 

de 2017, para autorizar a União a participar de fundo com a 

finalidade exclusiva de financiar serviços técnicos especializados. 

 

 

 

 

LEGISLAÇÃO ESTADUAL 

LEGISLAÇÃO EMENTA 

Lei nº 9.055, de 08 de outubro 

de 2020 
Institui a obrigatoriedade do controle e tratamento do chorume nos 

sistemas de destinação final de resíduos sólidos, vazadouros, aterros 

controlados e aterros sanitários, bem como a remediação de 

vazadouros no estado do rio de janeiro e dá outras providências. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/lei/l14026.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/lei/l14026.htm
http://alerjln1.alerj.rj.gov.br/contlei.nsf/f25edae7e64db53b032564fe005262ef/dbf85cdbd32961f50325860f00007e6e?OpenDocument&Highlight=0,aterro,sanit%C3%A1rio
http://alerjln1.alerj.rj.gov.br/contlei.nsf/f25edae7e64db53b032564fe005262ef/dbf85cdbd32961f50325860f00007e6e?OpenDocument&Highlight=0,aterro,sanit%C3%A1rio
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Lei nº 9.055, de 08 de outubro 

de 2020 
Institui a obrigatoriedade do controle e tratamento do chorume nos 

sistemas de destinação final de resíduos sólidos, vazadouros, aterros 

controlados e aterros sanitários, bem como a remediação de 

vazadouros no estado do rio de janeiro e dá outras providências. 

 

Lei nº 6.362, de 19 de 

dezembro de 2012 

Estabelece normas suplementares sobre o gerenciamento estadual 

para disposição final ambientalmente adequada de resíduos sólidos 

em aterros sanitários. 

 

Lei nº 2.794, de 17 de 

setembro de 1997. 

 

Dispõe sobre Aterros Sanitários na forma que menciona. 

 

CRFB/88 - Art. 23, inciso VI  É competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e 

dos Municípios: VI - proteger o meio ambiente e combater a 

poluição em qualquer de suas formas 

Resolução CONAMA nº01, de 

23 de janeiro de 1986 

Dispõe sobre critérios básicos e diretrizes gerais para a avaliação de 

impacto ambiental 

 

 

Poder Judiciário do Estado do Rio de Janeiro 

Secretaria Geral de Gestão do Conhecimento 

 

Departamento de Gestão do Conhecimento Institucional 

Divisão de Organização de Acervos do Conhecimento 

 

Pesquisa elaborada e disponibilizada pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento 

 

Para sugestões, elogios e críticas: seesc@tjrj.jus.br 
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http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm
http://www.ima.al.gov.br/wizard/docs/RESOLU%C3%87%C3%83O%20CONAMA%20N%C2%BA001.1986.pdf
http://www.ima.al.gov.br/wizard/docs/RESOLU%C3%87%C3%83O%20CONAMA%20N%C2%BA001.1986.pdf
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